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APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DENEGAÇÃO  DO  WRIT. INCONFORMISMO.
INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  PARA  RECORRER.
INTEMPESTIVIDADE  CONFIGURADA.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

-Constatada a intempestividade do Apelo, uma vez que
interposto após decorrido o prazo facultado pela Lei para
interposição  de  recurso  contra  Sentença,  resta
prejudicado  seu  exame  pela  ausência  de  requisito
objetivo de admissibilidade.

Vistos etc. 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  JAILZA DOS ANJOS DE

SOUSA GOMES, inconformada com a Sentença de fls. 64/65 proferida pelo Juízo da 4ª

Vara da Comarca de Sousa que, nos autos do Mandado de Segurança impetrado contra o

Prefeito  do  Município  de  Nazarezinho,  denegou  o  writ,  para  autorizar  que  este  dê

continuidade ao exercício de seu poder-dever disciplinar no que se refere à acumulação de

cargo  público  identificada,  Agente  Comunitário  de  Saúde  e  Professor,  revogando,  em

consequência, a tutela antecipada antes deferida.

Em suas razões recursais, fls. 69/75, a Apelante alegou que o cargo de

Agente Comunitário de Saúde possui natureza técnico científico, conforme disposto no art.

37, XVI, b, da CF/88, possibilitando a acumulação com a função de professor. Ao final,

pugna pelo provimento do recurso.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 81.



Apelação Cível nº 0001346-97.2010.815.0371

É o relatório.

DECIDO

Sabe-se que antes da análise meritória propriamente dita, cabe ao

julgador a verificação do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade recursal.

Compulsando-se  os  autos,  concluímos  que  a  presente  Apelação

Cível não merece ser conhecida. Falta-lhe o requisito extrínseco da tempestividade.

De fato, sua interposição foi extemporânea, impondo-se a sua inadmissibilidade.

De acordo com o art. 508 do CPC/73:  “na apelação, nos embargos

infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no recurso extraordinário e nos

embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 15 (quinze)

dias”.

In casu, a Apelante, não obstante devidamente intimada da Sentença

em 09.04.2015 (fl. 67), somente em 22.05.2015 protocolizou a Apelação, extrapolando,

consideravelmente, o interstício legalmente estipulado para a interposição do Apelo.

Assim sendo, descumprido um dos requisitos de admissibilidade do

recurso, qual seja, a tempestividade, NÃO CONHEÇO da Apelação Cível manejada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa,    de maio de 2016

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                             Relator 
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